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Processo eDoc n. : 2023/906.825 (Apenso eDoc n. 202 3/936546) 

Interessados :  

Tribunal Regional Eleitoral do Paraná (TRE/PR) e Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

Assuntos :  

Ofício n. 257/2023/SPROC/CPR/SECJUD – Comunica que o C. Tribunal Superior 

Eleitoral indeferiu o registro de candidatura de DELTAN MARTINAZZO DALLAGNOL 

ao cargo de deputado federal (RECURSO ORDINÁRIO ELEITORAL Nº 0601407-

70.2022.6.16.0000-CURITIBA-PARANÁ). 

 

Ofício TSE/GAB-SPR/GAB-PRES Nº 2078/2023 – Indeferimento. Registro de 

Candidatura. Referência: Recurso Ordinário Eleitoral nº 0601407-70.2022.6.16.0000. 

Brasília/DF, 6 de junho de 2023. 

 

À MESA DIRETORA , 

  Trata-se do processo n. 2023/906825, de iniciativa do Tribunal 

Regional Eleitoral do Paraná – TRE/PR, lastreado pelo Ofício n. 

257/2023/SPROC/CPR/SECJUD, dirigido ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 

Câmara dos Deputados, com o seguinte teor:  

“Senhor Presidente,  
De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, através da Portaria nº 
085/2022-TRE/PR, nos autos PJe APURAÇÃO DE ELEIÇÃO nº 0603895-
95.2022.6.16.0000, em que é INTERESSADO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO PARANÁ, cumpre-me comunicar Vossa Excelência que o 
C. Tribunal Superior Eleitoral indeferiu o registro de candidatura de 
DELTAN MARTINAZZO DALLAGNOL ao cargo de deputado federal, 
(RECURSO ORDINÁRIO ELEITORAL N º 0601407-70.2022.6.16.0000-
CURITIBA-PARANÁ). Em anexo certidão de julgamento lavrada nos 
referidos autos (Id 43591560, fls. 02/04), bem como Relatório de Resultado 
de Totalização, obtido junto ao Sistema de Totalização (SISTOT), após 
realização do reprocessamento do resultado (Id 43591562) e o resultado 
da votação após a retotalização (Id 43591563). Inteiro teor dos autos 
poderá ser acessado no endereço: https://pje.tre-pr.jus.br:8443/pje-
web/login.seam. 
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2.  Por sua vez, o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Ministro 

Alexandre de Moraes, expediu o Ofício TSE/GAB-SPR/GAB-PRES Nº 2078/2023, – 

Indeferimento. Registro de Candidatura. Referência: Recurso Ordinário Eleitoral nº 

0601407-70.2022.6.16.0000, com o seguinte teor, in verbis: 

“Senhor Presidente,  
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), em sessão ordinária realizada aos 16.5.2023, julgou o 
Recurso Ordinário Eleitoral nº 0601407.70.2022.6.16.0000 – 
Curitiba/Paraná- e, por unanimidade, deu provimento aos recursos 
ordinários para indeferir o registro de candidatura de Deltan Martinazzo 
Dallagnol ao cargo de Deputado Federal, mantendo o cômputo dos votos 
em favor da legenda e determinando a comunicação ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Paraná (TRE/PR) para imediata execução do acórdão , 
independentemente de publicação , conforme a respectiva Certidão de 
Julgamento (2476492)” g.n. 

3.  A Secretaria-Geral da Mesa recebeu o aludido primeiro Ofício aos 

17/5/2023 e o encaminhou a esta Corregedoria Parlamentar no mesmo dia por meio 

do processo em epígrafe, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

Casa, nos termos do artigo 1o c.c. o artigo 5º do Ato da Mesa n. 37, de 2009, com o 

seguinte teor, in verbis: 

“PRESIDÊNCIA/SGM 
Ofício n. 257/2023/SPROC/CPR/SECJUD, do Tribunal Regional Eleitoral 
do Paraná. Recurso Ordinário Eleitoral n. 0601407-70.2022.6.16.0000. 
Comunicação de decisão do Tribunal Superior Eleitoral que indeferiu o 
registro de candidatura do Senhor Deltan Martinazzo Dallagnol ao cargo de 
deputado federal. Encaminhamento de retotalização de votos para o cargo 
de Deputado Federal no Paraná, nas eleições de 2022. 
Em 
Encaminhe-se ao Corregedor Parlamentar, nos termos dos Arts. 1º, caput, 
e 5º do Ato da Mesa n. 37/2009, assim como do Art. 21-F, parágrafo único, 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.  
Publique-se. 

ARTHUR LIRA 
Presidente da Câmara dos Deputados” 

4.  Quando o feito já tramitava na Corregedoria Parlamentar, aos 

18/5/2023, recebemos o Processo eDoc 936546/2023, com a comunicação do TSE 

e respectivo despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos 

Deputados com a seguinte determinação, in verbis: 
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“PRESIDÊNCIA/SGM 
Ofício GAB-SPR/GAB-PRES n. 2078/2023, do Tribunal Superior Eleitoral. 
Recurso Ordinário eleitoral n. 0601407-70.2022.6.16.0000. Indeferimento 
do registro de candidatura do Senhor Deltan Martinazzo Dallagnol ao cargo 
de deputado federal.  
Em 

Encaminhe-se à Corregedoria Parlamentar. Publique-se. 
 

ARTHUR LIRA” 
Presidente da Câmara dos Deputados” 

5.  O Artigo 3º do Ato da Mesa n. 37/2009, prevê que “O Corregedor 

remeterá cópia ao Deputado a que se refira a representação, consignando-lhe o 

prazo de cinco dias úteis para se manifestar por escrito, findo o qual adotará as 

medidas que entender necessárias à apuração do fato (...) § 3º Se não for possível, 

por três vezes em dias diferentes, notificar o representado pessoalmente, a 

notificação será feita por edital no Diário Oficial da União, com o mesmo prazo 

consignado no caput. (Parágrafo com redação dada pelo Ato da Mesa nº 147, de 

5/11/2020)”. 

6.  Em cumprimento ao artigo 3o da aludida norma de regência dos 

processos em trâmite na Corregedoria Parlamentar, tentou-se notificar pessoalmente 

o Deputado Deltan Dallagnol, nos dias 18, 19 e 22 de maio de 2023, ocasiões em 

que o parlamentar  não se encontrava no Gabinete, sendo lavradas as respectivas 

certidões por servidores efetivos da Corregedoria.  

7.  Aos 23 de maio, foi publicado no Diário Oficial da União o Edital de 

Notificação, consignando-se ao Deputado Deltan Dallagnol o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para a apresentação da manifestação escrita (Art. 3º, caput do Ato da Mesa n. 

37/2009).  

8.  O Deputado Deltan Dallagnol, tempestivamente, aos 30 de maio de 

2023, apresentou manifestação escrita, consubstanciada em 21 (vinte e uma) 

laudas. Em que pese a extensão e densidade técnico-jurídica da manifestação 

defensiva, predomina a referência a aspectos relativos ao mérito das questões 
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decididas de forma exauriente e por unanimidade pelo Colendo Tribunal Superior 

Eleitoral. 

9.  Em suma, requereu o reconhecimento da não vinculação da Câmara 

dos Deputados à decisão emanada do c. TSE e, consequentemente, a não 

declaração da perda do mandato pela Mesa Diretora, com fulcro na alegada invasão 

da competência legislativa do Congresso Nacional pelo Poder Judiciário; na violação 

da ampla defesa e da ultrapassagem de prazos legais para a Justiça Eleitoral 

declarar a inelegibilidade, e, ainda, pelo exercício do poder-dever constitucional da 

Câmara dos Deputados de zelar por suas atribuições normativas, nos termos do art. 

49. XI, da CF ; alternativamente, requer à Mesa aguarde o trânsito em julgado da 

decisão proferida no autos do Recurso Ordinário Eleitoral n. 0601407-

70.2022.6.16.0000, ante a probabilidade de sua revisão no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal.    

10.  É o relatório. Passo a opinar.  

11.  Senhor Presidente, Vossa Excelência houve por bem remeter o feito a 

esta Corregedoria Parlamentar, como sói acontecer em todos os processos 

relacionados ao cumprimento de decisões judiciais, para que, neste Órgão 

Correcional, seja instruído o processo com a observância dos preceitos 

estabelecidos na Constituição Federal, no Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, e no Ato da Mesa n. 37/2009, sem prejuízo dos demais princípios 

orientadores do devido processo legal.  

12.  Em obediência rigorosa aos preceitos constitucionais, legais e 

regimentais, e buscando cumprir o seu papel institucional como Órgão auxiliar desta 

Mesa Diretora, a Corregedoria Parlamentar obedeceu todas as normas 

procedimentais estabelecidas pelos diplomas citados, a manter, portanto, a higidez 

do rito previsto no Ato da Mesa n. 37/2009, de aplicação cogente aos processos 

afetos ao Órgão. 
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13.  Acerca do tema central do presente processo, a Constituição Federal 

dispõe que, in verbis:  

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 
(...) 
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos nesta 
Constituição; 
(...) 
§ 3º Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será declarada pela 
Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante provocação de qualquer de 
seus membros, ou de partido político representado no Congresso Nacional, 
assegurada ampla defesa.  

14.  O Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD) ratifica a 

norma constitucional e a regulamenta na medida em que no final do § 2º do Artigo 

240 enuncia que é assegurada ao representado, consoante procedimentos 

específicos estabelecidos em Ato, ampla defesa perante a Mesa, in verbis: 

Art. 240. Perde o mandato o Deputado: 
(...) 
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 
Constituição Federal;  
(...) 
§ 2º Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda do mandato será 
declarada pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de qualquer 
Deputado, ou de Partido com representação no Congresso Nacional, 
assegurada ao representado, consoante procedimentos específicos 
estabelecidos em Ato, ampla defesa perante a Mesa. 

 

15.  No caso, refere-se o RICD ao Ato da Mesa n. 37/2009  que estabelece 

a competência da Corregedoria Parlamentar, esmiúça o procedimento cabível e 

ainda restringe tal análise aos aspectos formais da decisão judicial, senão vejamos, 

in verbis: 

Art. 1º Quaisquer representações relacionadas ao decoro parlamentar, 
uma vez consideradas aptas em despacho do Presidente da Câmara 
dos Deputados, e os processos relacionados às hipóteses de perda de 
mandato previstas nos incisos IV e V do art. 55 da Constituição 
Federal, serão remetidos ao Corregedor para análise ou adoção dos 
procedimentos previstos no presente Ato. 
(...) 
Art. 5º Nas hipóteses de perda de mandato previstas nos incisos IV e 
V do art. 55 da Constituição Federal, a análise, no âmbito da Câmara 
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dos Deputados, restringir-se-á aos aspectos formais da decisão 
judicial.    

16.  De acordo com as normas acima citadas, não obstante os argumentos 

defensivos expendidos pelo Deputado Deltan Dallagnol, não cabe à Corregedoria 

Parlamentar, tampouco à Mesa da Câmara dos Deputados, reapreciar o mérito da 

decisão judicial, restringindo-se a análise aos asp ectos formais.  

17.  Acerca de tais aspectos formais de decisão judicial  que se refira 

às hipóteses de perda de mandato decididas pela Jus tiça Eleitoral , e sua 

homologação pela Mesa, como no caso em lume, é forçoso reconhecer que a 

Constituição Federal os categoriza como parte integrante do sistema de freios e 

contrapesos, um dos pilares do modelo de separação de funções – e de Poderes, 

portanto, -  preconizado por Montesquieu e adotado pela Carta Magna da República. 

18.  Nos casos de decisões judiciais como o ora analisado, a Constituição 

Federal conferiu a cada Casa do Congresso Nacional um espectro cognitivo 

estreitado, distinto do caminho recursal alongado e exauriente percorrido pela causa 

no âmbito do Poder Judiciário. Porém, ratificou a prerrogativa do Poder Legislativo 

de dar a última palavra e tomar as providências atinentes ao provimento e vacância 

dos cargos dos seus membros. 

19.  A Constituição Federal é demasiado assertiva quanto às matérias e 

causas sobre as quais o Plenário de ambas as Casas deverá decidir por voto dos 

seus membros, excluindo casos como o ora analisado. Adotar-se tal procedimento 

para este processo representaria séria afronta às competências estabelecidas por 

ela própria em seu texto.  

20.  Nesse diapasão, como acima comprovado, a Carta Magna confere à 

Justiça Eleitoral competência para decidir até última instância sobre causas de 

inelegibilidades, vedando-se, ao menos por ora, esmiuçar o mérito de decisão 

judicial sobre o tema, não se excluindo, de lege ferenda, do Poder Constituinte 

Derivado, se for o caso, revisar o texto magno em tal sentido.  
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21.  Em verdade, trata-se de indeferimento de registro de candidatura ao 

cargo de deputado federal com base na Lei de Inelegibilidades, repita-se, matéria de 

competência do Poder Judiciário, portanto, alheia a esta Casa Legislativa.  

22.  Nesse âmbito de competência, cabe tão-somente a apreciação dos 

aspectos formais da decisão judicial, como preceitua o artigo 5º, caput, do Ato da 

Mesa n. 37, de 2009. Nesse ponto, não se olvida a salutar manifestação defensiva, 

mas que adentra aspectos meritórios. Porém, deve-se repisar que a matéria foi 

submetida ao duplo grau de jurisdição nas instâncias ordinárias, a saber, TRE/PR e 

TSE. 

23.  É importante enfatizar que as Mesas das Casas Legislativas 

encontram-se vinculadas aos procedimentos estabelecidos no bojo do Direito 

Constitucional, sobretudo a observância à ampla defesa, mormente quando possa 

implicar a retirada do mandato parlamentar em razão de decisão judicial, 

entendimento já consagrado na jurisprudência do próprio Supremo Tribunal Federal. 

24.  Desse modo, o exercício do direito à ampla defesa perante a Câmara 

dos Deputados, assegurado no art. 55, § 3º, in fine, cinge-se às questões 

extrínsecas, formais ou procedimentais, visto que escapa da competência desta 

Casa o reexame de mérito das razões que fundamentaram a decisão do Poder 

Judiciário, como já asseverado anteriormente.  

25.  Nesse sentido a manifestação do Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do Mandado de Segurança n. 25.458-1/DF, no qual se sustenta que o 

exercício do direito de defesa nos casos de extinção de mandato por decisão judicial 

limita-se “à ampla defesa meramente formal, porque não cabe outra”, conforme o 

voto do Ministro Carlos Britto.  

26.  No julgamento do citado Mandado de Segurança, o Ministro Carlos 
Velloso destacou: 

“Apenas para esclarecer, registro que o art. 55, § 3º, assegura a defesa. 
Indaga-se: que defesa seria essa? Seria possível desconstituir com 
essa defesa a ordem judicial? É claro que não. (...) O que cabe fazer 
nesta defesa? Demonstrar que não existe a ordem jud icial, não 
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existe o mandado. Agora, se o mandado existe, se a ordem judicial 
existe, admitir outra coisa, como lembrou o eminente Procurador-Geral 
da República, é descumprir simplesmente a ordem judicial; o que não 
presta obséquio ao Estado Democrático de Direito.” 

27.  Nesse sentido, é inequívoca a natureza de MANDADO JUDICIAL do 

Ofício TSE/GAB-SPR/GAB-PRES Nº 2078/2023, a ratificar que a ordem judicial é 

dotada de existência, validade e eficácia no mundo jurídico e que foi proferida de 

forma unânime pelo Juízo Natural para o processamento e julgamento da causa, in 

verbis: 

“DECISÃO 
O Tribunal, por uninimidade, deu provimento aos recursos ordinários para 
indeferir o registro de candidatura do recorrido ao cargo de deputado federal, 
mantendo o cômputo dos votos em favor da legenda, e determinando a 
comunicação ao TRE/PR para imediata execução do acórdão, 
independentemente da publicação , nos termos do voto do Relator. 
Acompanharam o Relator, os Ministros Raul Araújo, Sérgio Banhos, Carlos 
Horbach, Cármem Lúcia, Nunes Marques e Alexandre de Moraes (Presidente). 
Falaram: o Dr. Luiz Eduardo Peccinin, pela recorrente Federação Brasil da 
Esperança; o Dr. Michel Saliba Oliveira, pelo recorrente Partido da Mobilização 
Nacional (PMN) – Estadual; e o Dr. Leandro Souza, pelo recorrido Deltan 
Martinazzo Dallagnol. 
Composição: Ministros Alexandre de Moraes (presidente), Cármem Lúcia, 
Nunes Marques (substituto), Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Sérgio Banhos 
e Carlos Horbach. 
Por ser verdade, firmo a presente 
Brasília, 16 de maio de 2023.” g.n 

28.  Acerca de importante aspecto relativo ao cumprimento imediato da 

decisão emanada do Colendo TSE, importante destacar que aquela Corte Superior 

Eleitoral tem entendimento consolidado de que em tais casos deve-se executar 

imediatamente os seus acórdãos, independentemente da publicação, in verbis. 

Acórdão em 04/05/2017 - RO Nº 224661  Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO Publicado em 01/06/2017 no Diário de justiça eletrônico - 
Publicado em 05/06/2017 no Republicado DJE, página 171-173 
O Tribunal, por unanimidade, conheceu dos recursos ordinários 
interpostos por Raimundo Ribeiro de Oliveira Filho e Raimundo 
Rodrigues da Silva como recursos especiais e negou provimento ao 
recurso especial do Partido Solidariedade (SD) - Estadual, nos termos 
do voto do Relator. Prosseguindo, o Tribunal, por maioria, deu 
provimento aos recursos especiais de Raimundo Ribeiro de Oliveira 
Filho, Raimundo Rodrigues da Silva, Nair Queiroz Blair e Paulo Roberto 
Vital, nos termos do voto do Relator. Vencidos, em parte, os Ministros 
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Herman Benjamin e Admar Gonzaga. Em continuação, o Tribunal, 
também por maioria, deu provimento, em parte, aos recursos ordinários 
de José Melo de Oliveira e José Henrique Oliveira, para reformar o 
acórdão regional exclusivamente no tocante à conduta vedada, mantida 
a condenação quanto à captação ilícita de sufrágio, determinando a 
realização de novas eleições para os cargos de Governador e Vice-
Governador, nos termos do voto do Ministro Luís Roberto Barroso. 
Vencidos, em parte, o Relator e a Ministra Luciana Lóssio, que davam 
provimento integral aos recursos ordinários, e os Ministros Herman 
Benjamin e Admar Gonzaga, que lhes negavam provimento. 
Finalizando, o Tribunal, também por maioria, decidi u pela execução 
imediata do acórdão, nos termos do voto do Ministro  Luís Roberto 
Barroso . Vencidos, no ponto, o Relator e a Ministra Luciana Lóssio. 
Redigirá o acórdão o Ministro Luís Roberto Barroso. Impedimento do 
Ministro Gilmar Mendes. Suspeição do Ministro Luiz Fux. Composição: 
Ministra Rosa Weber (no exercício da Presidência) e Ministros Luís 
Roberto Barroso, Luiz Edson Fachin, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Luciana Lóssio e Admar Gonzaga. g.n. 
 

29.  Impende destacara que, em consulta aos autos do RO 0601407-

70.2022.16.6.0000 via Sistema PJe, verifica-se que, no dia 1º/6/2023, foi publicado o 

acórdão referente à decisão de que trata o Ofício expedido a esta Casa, a ratificar, 

portanto, todos os aspectos formais do pronunciamento judicial, sobretudo quanto à 

sua autoexecutoriedade. 

30.  Posto isso, cumprido o rito previsto no Ato da Mesa n. 37, de 2009 e IN 

n.1/2015-COPAR, cumpre à Mesa da Câmara dos Deputados, s.m.j., nos termos da 

decisão do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, consubstanciada no Ofício 

TSE/GAB-SPR/GAB-PRES Nº 2078/2023, dar efetivo cumprimento à decisão 

judicial de  indeferimento de candidatura e consequentemente dec larar a perda 

do mandato  de Deputado Federal do Senhor Deltan Dallagnol, nos termos do Art. 

55, § 3º da Constituição Federal e Art. 240, § 2º do RICD. 

 

Deputado DOMINGOS NETO 

Corregedor Parlamentar

 


